
ESTADO DA PARAÍBA - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000787-96.2011.815.0051
APELANTE: Telemar Norte Leste Pcs S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
APELADO: José Anunciado Leite
ADVOGADO: Almair Beserra Leite

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER  C/C  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA 
DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS  -  INCLUSÃO  INDEVIDA 
NOS  CADASTROS  DOS  INADIMPLENTES  - 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  DEMANDA  – 
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO –  AUSÊNCIA 
DE  DANO  MORAL  -  DÍVIDA  EXISTENTE  – 
INOCORRÊNCIA  -  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO 
EXORBITANTE,  ARBITRADO  PELO  JUÍZO 
ORIGINÁRIO  –  DECISÃO  COM  ACERTO  E 
JUSTIÇA  -  VALOR  FIXADO  DENTRO  DOS 
PARÂMETROS  EXIGIDOS  -   MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA  –  HARMONIA  DO  PARQUET – 
DESPROVIMENTO  DO RECURSO 

-  Inscrição  indevida  do  nome  nos  cadastros  do 
Serviço  de  Proteção  ao  Crédito,  é  caso  de  dano 
moral  puro,  que  independe  de  comprovação  do 
prejuízo efetivo.

- O arbitramento do valor da indenização pelo dano 
moral  é  ato  complexo  para  o  julgador  que  deve 
sopesar,  dentre  outras  variantes,  a  extensão  do 
dano, a condição socioeconômica dos envolvidos, a 
razoabilidade,  a  proporcionalidade,  a  repercussão 
entre  terceiros,  o  caráter  pedagógico/punitivo  da 
indenização e a impossibilidade de se constituir em 
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fonte de enriquecimento indevido.

                          VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator 
e da certidão de fl. 158.

Trata-se  de  Apelação  cível,  interposta  pela  Telemar  Norte 
Leste Pcs S/A contra sentença, julgada procedente em parte, nos autos da 
ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  declaratória  de  inexistência  de  negócio 
jurídico  c/c  indenização  por  danos  morais  e  materiais,  ajuizada  por  José 
Anunciado Leite, em face da inclusão do seu nome de forma indevida, nos 
cadastros de inadimplentes, por alegação da existência de débito.

 Na exordial, o promovente alegou que foi tolhido de realizar 
compras  a  crédito  em  uma  loja  de  Triunfo/PB,  diante  de  um  contrato, 
originado na cidade do Rio de Janeiro/PB, localidade que jamais celebrou tal 
compromisso. Ao final, pugnou pela procedência da demanda. 

Juntou documentos.

Contestação apresentada, às fls. 35/58, onde rebate os fatos 
alegados.

O  juiz  singular  julgou  procedente  o  pedido,  em  parte, 
condenando  o  promovido,  declarando  inexistente  o  débito  descrito  na 
exordial, bem como ao pagamento indenizatório ao promovente no valor de 
R$3.000,00 (três mil reais), a título de danos morais, fls. 116/129.

Irresignado, o promovido interpôs apelação cível, fls. 124/140, 
alegando, em síntese, que agiu em exercício do seu direito em negativar o 
nome  do  autor,  em  razão  da  sua  inadimplência.  Pugna  ao  final,  pela 
improcedência da pretensão autoral, ou caso seja mantida a sentença, requer 
a minoração do valor indenizatório imposto.

Contrarrazões às fls. 145/146, pugnando pela manutenção do 
decisum.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls. 
151/153, opinou pelo desprovimento do recurso inserto.

É o relatório.
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VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos 
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

Depreende-se  dos  autos  que  houve  inclusão  do  nome  do 
promovente nos cadastros de serviço de proteção ao crédito, por alegação da 
existência de débito e após a manifestação do Poder Judiciário, no sentido de 
julgar indevida a cobrança e a negativação de seu nome, conforme sentença 
anexada às fls.116/129.

A  apelante  pugna  pela  reforma  da  sentença,  quanto  à 
condenação por danos morais sob o fundamento de que inexiste o dano  ou 
caso  assim  não  entenda,  que  seja  reduzido  o  quantum  arbitrado,  por 
entender exorbitante.   

Em casos de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes 
a  doutrina  e  a  jurisprudência  admitem  a  configuração  de  dano  moral 
presumido, notadamente porque a magnitude desse fato e sua repercussão 
na  seara  moral  do  consumidor  são  suficientes  para  demonstrar  que, 
fatalmente, houve lesão. Portanto, não há necessidade de comprovação do 
dano por parte do apelado.

Em hipóteses  dessa  proporção,  as  provas  quanto  ao  dano 
podem  ser dispensadas, passando a ser reconhecido a incidência do dano 
moral in re ipsa. 

Nesse sentido prevalece a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  RECURSO  INCAPAZ  DEALTERAR  O 
JULGADO.PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA 
N°  282/STF.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTES.  DANO  IN  RE  IPSA.  DANOS  MORAIS. 
VALOR. PARÂMETROS DESTA CORTE.2821.
(...)
3.  Em  casos  como  o  dos  autos,  no  qual  se  discute  a 
comprovação do dano moral em virtude da inscrição indevida 
em cadastro de inadimplentes,  é firme a jurisprudência do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  que  o  dano 
moral se configura ia re ipsa, ou seja, prescinde de prova 
do dano moral,  que é satisfeita com a demonstração da 
existência  de  inscrição  indevida  nos  cadastros  de 
inadimplentes. [em negrito]

Quanto ao valor  da condenação em danos morais  deve ser 
sopesado, dentre outras variantes, a extensão do dano, a condição sócio-
econômica  dos  envolvidos,  a  razoabilidade,  a  proporcionalidade,  a 
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repercussão entre terceiros, o caráter pedagógico/punitivo da indenização e a 
impossibilidade de se constituir em fonte de enriquecimento indevido.

Sobre a matéria, eis a jurisprudência:

CONSUMIDOR  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -  INSCRIÇAO 
INDEVIDA NO SERASA - DEVER DE INDENIZAR POR 
PARTE DO FORNECEDOR DO SERVIÇO - ART. 14 DO 
CDC  -  DANO  MORAL IN  RE  IPSA -  INDENIZAÇÃO 
CABÍVEL -  APLICAÇÃO DE VALOR COMPATÍVEL AO 
DANO  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM  20  por 
cento DO VALOR DA INDENIZAÇÃO - RAZOABILIDADE 
- CORRETA APLICAÇÃO DOS JUROS DE MORA E DA 
CORREÇÃO  MONETÁRIA -  SÚMULAS 54  E  362  DO 
STJ  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  -  SENTENÇA 
MANTIDA. Comprovada a inscrição indevida do nome da 
consumidora  no  SERASA,  desnecessária  se  torna  a 
comprovação da culpa do fornecedor do serviço ou do 
dano sofrido pela autora, sendo. este último presumido. 
Indenização que se impõe. Noutro ponto, observa-se que 
os valores fixados a título de indenização e de honorários 
advocatícios foram razoáveis,  motivo pelo qual não há 
necessidade de qualquer alteração. Por fim, quanto aos 
juros moratórìos e à correção monetária, verifica-se que 
a decisão atacada também não merece retoque, posto 
que observou criteriosamente os  preceitos  fixados nas 
súmulas n° 54 e 362 do STJ. Por tudo, nego provimento 
ao  recurso  para  manter  a  sentença  por  seus  próprios 
fundamentos.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020080260843001 - 
Órgão  (3ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ 
AURÉLIO DA CRUZ - j. em 05/02/2013 

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS 
INSCRIÇÃO IRREGULAR NA SERASA ALEGAÇÃO DE 
CONTRATAÇÃO  REALIZADA  POR  TERCEIRO 
SUPOSTA FRAUDE  OPERAÇÃO  EFETUADA SEM  A 
DEVIDA  PRECAUÇÃO  POR  PARTE  DA  EMPRESA 
LANÇAMENTO  DO  NOME  DO  PROMOVENTE  NA 
SERASA CARACTERIZAÇÃO DA NEGLIGÊNCIA DANO 
MORAL CONFIGURADO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO 
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OBSERVÂNCIA DOS PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE 
E  PROPORCIONALIDADE  DESPROVIMENTO.  0 
fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 
serviços. -  0 lançamento indevido na SERASA provoca 
naturalmente agravos à honra do atingido e prejuízo à 
sua pessoa, de forma que é imputável a indenização por 
danos  morais  daí  decorrentes.  a  indenização  da  dor 
moral,  sem  descurar  desses  critérios  e  circunstâncias 
que o caso concreto exigir,  há de buscar,  como regra, 
duplo  objetivo caráter  compensatório  e função punitiva 
da sanção prevenção e  repressão [  ...  ]  STOCO,  Rui. 
Tratado de Responsabilidade Civil, 6a ed., São Paulo RT, 
2004,  p.  1709.  Na  fixação  da  indenização  por  danos 
morais, recomendável que o arbitramento seja feito com 
moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao 
nível sócio-econômico dos autores, e, ainda, ao porte da 
empresa  recorrida,  orientando-se  o  juiz  pelos  critérios 
sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com 
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom 
senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de 
cada caso STJ,  4a T.,  Rel.  Min.  Sálvio  de Figueiredo, 
RESP 135.202-0-SP, J.  19.05.1998, DJ 03.08.1998 PG 
00244.
TJPB - Acórdão do processo nº 00120080209743001 - 
Órgão  (3ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  SAULO 
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. em 26/02/2013 

Assim,  levando-se  em consideração a  condição econômico-
financeira, a intensidade da culpa, as circunstâncias do fato, a gravidade e a 
repercussão  da  ofensa  sem,  contudo,  desvirtuar-me  dos  princípios  da 
razoabilidade, proporcionalidade e bom senso, entendo que o valor de  R$ 
3.000,00 (três mil reais) para o dano moral, traduz bem a real situação fática.

Face  ao  exposto,  em  harmonia  com  o  Parquet,  NEGO 
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO, mantendo  a  sentença  em  todos  os  seus 
termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
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Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                 RELATOR  
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